
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2608590 - SP (2024/0116595-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : BOLLORE LOGISTICS BRAZIL LTDA
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
AUTÔNOMA. MULTA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
INAPLICABILIDADE. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO
STJ.. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o
entendimento desta Corte de que o descumprimento de obrigação acessória
autônoma, como a prestação de informações após o prazo legal – ato
desvinculado do fato gerador do tributo –, se caracteriza como infração
formal de natureza não tributária, não lhe sendo aplicável a denúncia
espontânea nos termos do art. 138 do Código Tributário Nacional.
Precedentes.

2. A redação dada ao art. 102, § 2º, do Decreto-lei n. 37/66, pela Lei
n. 12.350/2010, que incluiu a expressão “ou administrativa, com exceção das
penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de
perdimento”, manteve a inaplicabilidade da denúncia espontânea para as
situações de penas de perdimento dos arts. 104 e 105 do DL 37/66 e para
todas as multas administrativas incompatíveis com o próprio instituto, a
exemplo das infrações previstas no art. 107 do DL 37/66, cujo fato gerador
seja a própria prestação de informações a destempo ou a não prestação de
informações. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2608590 - SP (2024/0116595-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : BOLLORE LOGISTICS BRAZIL LTDA
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
AUTÔNOMA. MULTA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
INAPLICABILIDADE. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO
STJ.. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o
entendimento desta Corte de que o descumprimento de obrigação acessória
autônoma, como a prestação de informações após o prazo legal – ato
desvinculado do fato gerador do tributo –, se caracteriza como infração
formal de natureza não tributária, não lhe sendo aplicável a denúncia
espontânea nos termos do art. 138 do Código Tributário Nacional.
Precedentes.

2. A redação dada ao art. 102, § 2º, do Decreto-lei n. 37/66, pela Lei
n. 12.350/2010, que incluiu a expressão “ou administrativa, com exceção das
penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de
perdimento”, manteve a inaplicabilidade da denúncia espontânea para as
situações de penas de perdimento dos arts. 104 e 105 do DL 37/66 e para
todas as multas administrativas incompatíveis com o próprio instituto, a
exemplo das infrações previstas no art. 107 do DL 37/66, cujo fato gerador
seja a própria prestação de informações a destempo ou a não prestação de
informações. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BOLLORÈ LOGISTICS BRAZIL
LTDA contra decisão por mim proferida, por meio da qual foi conhecido o respectivo
agravo em recurso especial para negar provimento ao apelo nobre, nos termos da
seguinte ementa (fls. 400-404):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA AUTÔNOMA. MULTA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
INAPLICABILIDADE. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
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AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.

 
Nas razões do agravo interno (fls. 410-417), a Agravante apresenta a seguinte

argumentação:
8. No entanto, o legislador presidencial, sensível à divergência doutrinária

sobre a aplicabilidade da denúncia espontânea da infração no âmbito aduaneiro, no
caso de descumprimento de obrigações acessórias, ou meramente instrumentais,
bem como visando facilitar as operações de importação e exportação nos portos
brasileiros, baixou a Medida Provisória 497, de 27 de julho de 2010 (convertida na
Lei 12.350/2010), alterando a redação do artigo 102, §2º, do Decreto-Lei 37/1966,
passando a permitir no âmbito aduaneiro a exclusão da responsabilidade em caso de
descumprimento de obrigações acessórias autônomas ao simplesmente prestar a
informação, ainda que fora do prazo.

[...]
12. Logo, não restam dúvidas de que o artigo 102, §2º, do Decreto-Lei 37

/1966, com a redação dada pelo artigo 18 da Medida Provisória 497/2010,
convertida na Lei 12.350/2010, atribui os efeitos da denúncia espontânea às
obrigações administrativas, que não possuem caráter tributário, apenas excetuando
as penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento.

13. Assim, na medida em que a penalidade discutida nestes autos decorre
do suposto descumprimento de obrigação administrativa, não dizendo ela respeito a
perdimento de mercadoria, sendo manifesto que a prestação das informações pela
Recorrente ocorreu antes do início de qualquer procedimento de fiscalização da
Receita Federal do Brasil, é certo que a penalidade imputada foi excluída pela
denúncia espontânea da infração, uma vez que preenchidos TODOS os requisitos
legais para a aplicação.

 
Ausente impugnação.
É o relatório.

VOTO

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os
pedidos iniciais formulados pela Agravante, consistentes na declaração de
inexigibilidade e anulação de crédito tributário lançado – multa por prestação de
informações dos dados de embarque de exportação no SISCOMEX a destempo – e na
restituição do valor depositado em garantia. Interposta apelação, o relator no Tribunal de
origem, monocraticamente, negou-lhe provimento. O agravo interno também foi
desprovido. A propósito, transcreve-se a ementa do referido julgado (fl. 303-312):

 
AGRAVO INTERNO. AGENTE DE CARGA/AGENTE MARÍTIMO.

OBRIGAÇÃO DE PRESTAR INFORMAÇÕES ACERCA DAS MERCADORIAS
IMPORTADAS. RECURSO IMPROVIDO.

1. Na singularidade, a autora teve contra si lavrado auto de infração por
descumprimento de obrigação acessória referente à prestação de informações dos
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dados de embarque de exportação no SISCOMEX, realizada fora do prazo legal (art.
107, IV. “e”, do Decreto-Lei nº 37/66).

2. Além disso, a prestação de informação a destempo não permite incidir
no caso o instituto da denúncia espontânea, pois, na qualidade de obrigação
acessória autônoma, o tão só descumprimento no prazo definido pela legislação
tributária já traduz a infração, de caráter formal, e faz incidir a respectiva
penalidade.

3. A alteração promovida pela Lei nº 12.350/10 no art. 102, § 2º, do
Decreto-Lei nº 37/66 não afeta o citado entendimento, na medida em que a exclusão
de penalidades de natureza tributária e administrativa com a denúncia espontânea só
faz sentido para aquelas infrações cuja denúncia pelo próprio infrator aproveite à
fiscalização.

4. Na prestação de informações fora do prazo estipulado, em sendo
elemento autônomo e formal, a infração já se encontra perfectibilizada, inexistindo
comportamento posterior do infrator que venha a ilidir a necessidade da punição. Ao
contrário, admitir a denúncia espontânea no caso implicaria em tornar o prazo
estipulado mera formalidade, afastada sempre que o contribuinte cumprisse a
obrigação antes de ser devidamente penalizado.
 
Sustenta a Agravante, nas razões do apelo nobre, violação ao art. 102, § 2º, do

Decreto-Lei n. 37/1966, com redação dada pela Lei n. 12.350/2010, que permite a
exclusão de penalidades administrativas por denúncia espontânea, exceto em casos de
mercadoria sujeita a pena de perdimento.

Por fim, pede o provimento do recurso especial, com a reforma do acórdão
recorrido.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 357-364). O recurso especial não foi
admitido (fls. 366-369). Foi interposto agravo (fls. 371-380). Ausente contraminuta.

Às fls. 400-404, proferi decisão conhecendo do agravo para negar provimento
ao recurso especial, ocasionando a interposição do presente agravo interno.

Pois bem, o acordão recorrido, na parte que aqui interessa, está baseado nas
seguintes razões de decidir (fls. 257-264; grifos diversos do original):

 
Na singularidade, verifica-se que a imposição da multa à autora decorreu

dos seguintes fatos:
“(...)
A empresa acima identificada deixou de prestar as informações

sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que
executou, na forma e no prazo estabelecidos pela Receita Federal do
Brasil.

A relação contendo as informações que foram prestadas em
desacordo com a legislação encontra-se nos Anexos I a IV.

(...)”
Verifica-se, portanto, que houve o descumprimento da obrigação acessória

prevista no referido art. 22 da IN RFB nº 800/07, com a inclusão dos dados no
sistema SICOMEX em prazo superior ao permitido, o que torna escorreita a
incidência da multa prevista no art. 728, IV, "e", do Decreto nº 6.759/09 e no art.
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107, IV, "e", do Decreto-Lei nº 37/66, com redação dada pela Lei nº 10.833/03,
senão vejamos:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
(...)
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):
(...)
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele

transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de
transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte
internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga;

Além disso, a prestação de informação a destempo não permite incidir no
caso o instituto da denúncia espontânea, pois, na qualidade de obrigação acessória
autônoma, o tão só descumprimento no prazo definido pela legislação tributária já

, de caráter formal, e faz incidir a respectiva penalidade.traduz a infração
[...]
A alteração promovida pela Lei nº 12.350/10 no art. 102, § 2º, do Decreto-

Lei nº 37/66 não afeta o citado entendimento, na medida em que a exclusão de
penalidades de natureza tributária e administrativa com a denúncia espontânea só
faz sentido para aquelas infrações cuja denúncia pelo próprio infrator aproveite à
fiscalização.

Na prestação de informações fora do prazo estipulado, em sendo elemento
autônomo e formal, a infração já se encontra perfectibilizada, inexistindo

. Aocomportamento posterior do infrator que venha a ilidir a necessidade da punição
contrário, admitir a denúncia espontânea no caso implicaria em tornar o prazo
estipulado mera formalidade, afastada sempre que o contribuinte cumprisse a
obrigação antes de ser devidamente penalizado.

[...]
 

O entendimento constante no acórdão recorrido encontra-se em harmonia com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que:

 
[...] quando a redação dada ao art. 102, § 2º, do Decreto-lei n. 37/66, pela

Medida Provisória 497, de 27-7-2010 (convertida na Lei 12.350/2010), incluiu a
expressão 'ou administrativa, com exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de
mercadoria sujeita a pena de perdimento', manteve a inaplicabilidade da denúncia
espontânea para as situações de penas de perdimento dos arts. 104 e 105, do DL 37
/66, e para todas as multas administrativas incompatíveis com o próprio instituto, a
exemplo das infrações previstas no art. 107, do DL 37/66, cujo fato gerador seja a
própria prestação de informações a destempo ou a não prestação de informações.
(REsp 1.860.115/SP, Rel. p/acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .)09/05/2023 27/06/2023

No mesmo sentido:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ART. 102, § 2º, DO DECRETO-
LEI 37/1966, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 12.350/2010. DENÚNCIA
ESPONTÂNEA. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS AUTÔNOMAS.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPORIVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça já manifestou o entendimento de que a
denúncia espontânea aduaneira, prevista no art. 102 do Decreto-Lei 37/1966, não se
aplica nos casos de descumprimento de obrigação acessória autônoma, mesmo após

. Precedentes: AgInt nos EDcl noas alterações promovidas pela Lei 12.350/2010
AREsp 2.020.904/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em , DJe de ; AgInt no REsp 1.875.174/SP, relator Ministro20/3/2023 24/3/2023
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de 1º/9/2022; e29/8/2022
AgInt no REsp 1.973.805/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .9/5/2022 12/5/2022

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.698.159
/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ; sem grifos no original.)22/5/2023 6/6/2023

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA.
ART. 37, § 1º, DO DECRETO-LEI N. 37/1966. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. AGENTE MARÍTIMO. INCIDÊNCIA
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. IMPEDIMENTO DE EXAME DO
DISSÍDIO. CONSONÂNCIA COM A JUSRISPRUDÊNCIA. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

[...]
VII - Ressalte-se, por fim, que o julgado está em consonância com a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, não obstante a
alteração promovida pela Lei n. 12.350/2010, a denúncia espontânea não se aplica

Nesse sentido:aos casos de descumprimento de obrigação acessória autônoma. 
AgInt no REsp n. 1.867.756/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, julgado em , DJe ; AgInt no AREsp n.19/10/2020 23/10/2020
1.706.512/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado
em , DJe .24/2/2021 26/2/2021

VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ:
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor
do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com
fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

IX - Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.020.904
/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe20/3/2023
de , sem grifos no original.)24/3/2023

 
PROCESSUAL CIVIL. CADEIA RECURSAL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA
ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3
/2016/STJ.
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2. O entendimento desse Superior Tribunal de Justiça, se encontra firmado
no sentido de que "não se aplica a denúncia espontânea em caso de descumprimento
de obrigação acessória autônoma", e que "o referido entendimento manteve-se
íntegro mesmo após a alteração promovida pela Lei 12.350/2010". Nesse sentido:

1.418.993/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 10.2.2020;AgInt no AREsp 
AgInt no REsp 1867756/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe .19/10/2020 23/10/2020

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.875.174/SP, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de 29/8/2022

, sem grifos no original.)1/9/2022
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. LEI N. 12.350/2010. DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
INAPLICABILIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil
de 2015.

II - Esta Corte firmou compreensão segundo a qual a denúncia espontânea
não se aplica aos casos de descumprimento de obrigação acessória autônoma.

III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso.

IV - Agravo Interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.973.805/SP, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 9/5/2022

, sem grifos no original.)12/5/2022
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO

ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3
/STJ: 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC'.

2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, de que a denúncia espontânea não tem o efeito de
impedir a imposição da multa por descumprimento de obrigações acessórias
autônomas.

3. A inserção da nova redação do § 2º no art. 102 do Decreto-lei 37/1966,
dada pela Lei 12.350/2010, não alterou as razões de decidir da jurisprudência desta

. Precedentes: AgInt no AREsp. 1.418.993/RJ, Rel. Min. FRANCISCOCorte
FALCÃO, DJe 10.2.2020; AgInt no REsp 1.867.756/SP, Rel. Ministro
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NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020
, DJe .23/10/2020

4. Agravo interno não provido (STJ, AgInt no AREsp 1.706.512/PR, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe24/02/2021
de ; sem grifos no original.)26/02/2021

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA
ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte possui entendimento de que não se aplica a denúncia
espontânea em caso de descumprimento de obrigação acessória autônoma.

2. Outrossim, tal como consignado no julgado impugnado, e em
observância à orientação desta Corte, o referido entendimento manteve-se íntegro

 (AgInt no AREspmesmo após a alteração promovida pela Lei 12.350/2010
1.418.993/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 10.2.2020).

3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento (STJ, AgInt no
REsp 1.867.756/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ; sem grifos no original.)19/10/2020 23/10/2020
 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.608.590 / SP
Número Registro: 2024/0116595-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50062595320224036104

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BOLLORE LOGISTICS BRAZIL LTDA
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOLLORE LOGISTICS BRAZIL LTDA
ADVOGADO : RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 30 de abril de 2025
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